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R E L A T Ó R I O
Trata-se de embargos de declaração opostos pelo Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária - INCRA contra acórdão, que, em ação de desapropriação para fins de reforma agrária, deu parcial provimento à apelação da expropriada Derci Dallagnol Bassani para fixar a indenização de acordo com o valor apurado no laudo da perícia judicial, sem a incidência de juros compensatórios.
Sustenta a autarquia embargante, em síntese, que: a) o acórdão foi omisso em relação ao disposto no art. 12, § 1º, da LC 76/93, bem como ao disposto nos arts. 405 e 479, do CPC, uma vez que atribuiu valor obsoluto ao laudo oficial, “em detrimento à manifestação do Assistente Técnico do embargante e do embargado”; b) a manifestação técnica apresentada pelo INCRA é qualificada “pela presunção de legalidade, legitimidade e veracidade, se encaixando no conceito de documento público previsto no art. 405 do CPC, tal qual a perícia judicial”; c) o art. 479 do CPC prevê expressamente a possibilidade de o juiz afastar as conclusões do perito oficial, por não estar ele adstrito ao laudo pericial; d) “ao simplesmente afirmar que nas demandas de desapropriação o laudo pericial deve ser utilizado como parâmetro para sua justa indenização, há nítida violação ao art. 479 do CPC, posto que o juiz sentenciante encontra-se livre para ‘formar sua convicção a partir de outros elementos constantes nos autos, desde que motive adequadamente a sua decisão’”; e) o acórdão também foi omisso ao deixar de se manifestar em relação ao § 2º, do art. 12, da LC 76/93, uma vez que ao estabelecer a norma legal que o valor da indenização ‘corresponderá ao valor apurado na data da perícia’, “pressupõe por certo contemporaneidade entre a avaliação administrativa e o laudo da perícia judicial, contemporaneidade essa que não existe no caso concreto”, tendo em vista que “a perícia judicial não estabeleceu o valor do imóvel no ano da avaliação administrativa”; f) a correção das omissões apontadas “é de fundamental importância para que o ora embargante possa ter sua pretensão satisfeita, sendo ponto pacífico a exigência de prequestionamento para que seja admitido seu recurso especial” (Súmulas/STF nºs 282 e 356).
Requer, ao final, o acolhimento dos embargos declaratórios, com efeitos infringentes, para afastar as omissões apontadas, com o prequestionamento dos dispositivos legais indicados (fls. 948-952).

Apesar de intimada, a parte embargada deixou de apresentar as contrarrazões (fls. 960).

É o relatório.

V O T O

O acórdão embargado está assim ementado (941-942):

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE DESAPROPRIAÇÃO POR INTERESSE SOCIAL PARA FINS DE REFORMA AGRÁRIA. TERRA NUA. JUSTA INDENIZAÇÃO. PREÇO DE MERCADO. AVALIAÇÃO. DATA DA PERÍCIA JUDICIAL. INEXISTÊNCIA DE EXPLORAÇÃO ECONÔMICA. JUROS COMPENSATÓRIOS INDEVIDOS. FIXAÇÃO DOS JUROS MORATÓRIOS E CORREÇÃO MONETÁRIA. PAGAMENTO POR MEIO DE PRECATÓRIO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. ART. 27, I, DO DECRETO-LEI 3.365/41. SENTENÇA PARCIALMENTE REFORMADA. APELAÇÃO PARCIALMENTE PROVIDA.

1. Apelação interposta pela expropriada contra sentença que, em ação de desapropriação para fins de reforma agrária ajuizada pelo Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária – INCRA, julgou procedente o pedido para decretar a desapropriação do imóvel rural de propriedade da apelante em favor da autarquia federal.

2. O juiz de primeiro grau adotou as conclusões do laudo administrativo confeccionado em 25/05/1998, ao fundamento de que a avaliação realizada pelo INCRA representava, à época do ajuizamento da ação de desapropriação, o valor de mercado do imóvel expropriado, porquanto corresponderia ao valor pago pela expropriada quando da aquisição do imóvel objeto da ação de desapropriação, em dezembro/97, devidamente atualizado e corrigido.

3. Em atendimento ao comando constitucional da justa e prévia indenização (art. 5º, inciso XXIV, da CF), o art. 12, caput, da Lei 8.629/93 estabelece que se considera justa a indenização a que reflita o preço atual de mercado do imóvel.

4. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça está consolidada no sentido de que, para uma justa indenização, deve ser considerada a avaliação na data da perícia oficial, por se mostrar mais consentânea com o valor de mercado do imóvel. Precedentes: AgInt no AREsp 223.222/CE, Rel. Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe 05/04/2018; REsp 1.767.987/SP, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 25/04/2019.

5. O laudo da perícia judicial, elaborado em 20/10/2010, seguiu as normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT, utilizando o método comparativo de dados de mercado (NBR 14653-3), levando em conta aspectos da região como tipos de solo, relevo, clima, vegetação, recursos hídricos, e, ainda, com a coleta de dados de 07 (sete) imóveis localizados na região. Não foram identificadas benfeitorias no imóvel.

6. O laudo pericial mostra-se bem elaborado, tendo adotado metodologia técnica adequada, fazendo a devida homogeneização dos elementos pesquisados para se chegar ao valor do hectare, utilizando-se, assim, de dados consistentes e confiáveis, razão por que o valor apurado para a indenização da terra nua, no montante de R$ 3.739.466,17, não se revela exorbitante, dadas as características, localização e a valorização natural do imóvel, não havendo falar em excesso do preço arbitrado pelo perito judicial.

7. A propósito, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça possui entendimento no sentido de que a indenização deve refletir o valor atual do imóvel expropriando, com a inclusão no cálculo da valorização natural decorrente da evolução do mercado, a teor do art. 12, § 2º. da LC 76/93. Precedente: EDcl no AgRg nos EDcl no REsp 1.320.202/RO, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 25/10/2012.

8. É certo que o Superior Tribunal de Justiça excepciona a regra da contemporaneidade da avaliação judicial para a fixação da indenização, quando ocorre um lapso temporal grande entre a imissão na posse e a avaliação oficial e/ou uma valorização exagerada do imóvel, de forma a acarretar um evidente desequilíbrio, a ponto de destruir o conceito de justa indenização (REsp 1.682.157/SC, Rel. Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe 24/05/2019).

9. No caso dos autos, porém, apesar de a imissão do INCRA na posse do imóvel ter ocorrido em 01/10/99 e o laudo pericial datar de 20/10/2010, não se constata que houve uma valorização exorbitante, uma vez que o laudo pericial foi elaborado com base em ofertas e negociações de amostras representativas de dados de mercado de imóveis da mesma região de influência econômica, semelhantes às características do imóvel avaliando, seguido da devida homogeneização dos elementos de pesquisa.

10. O INCRA, em suas contrarrazões recursais, defende que o laudo da perícia judicial fez uma “superavaliação” do imóvel, “em dissonância com o valor de mercado do imóvel na região onde se localiza”.

11. Alega, para tanto, que “os imóveis considerados como paradigma possuem características bem diferentes até mesmo quanto ao quantitativo de área”, uma vez que “não obstante o imóvel avaliado possuir área registrada de 3.599,7749 ha, a medição dos utilizados como paradigmas varia entre 532,40 ha e 2.662,00 ha”.

12. Contudo, não se poderia mesmo ter como exorbitante o valor apurado para o hectare da terra nua, uma vez que o perito judicial realizou a devida homogeneização dos dados amostrais, encontrando o valor do hectare equivalente ao do imóvel expropriado.

13. Apesar de afirmar a superavaliação do imóvel, não demonstrou o expropriante, objetivamente, a alegada valorização excessiva do imóvel em relação a outros similares existentes na região.

14. No que diz respeito à alegação da autarquia federal de que sobre os valores dos imóveis pesquisados não foi aplicado nenhum desconto para pagamentos à vista, bem como que os valores foram indevidamente atualizados para o dia da avaliação, não apresentou o expropriante nenhuma norma legal que corroborasse tais entendimentos.

15. De outro lado, o fato de a nota agronômica atribuída pelo INCRA (0,55475) ter sido inferior à atribuída pelo perito (0,605) não evidencia nenhuma irregularidade, tendo em vista que, segundo afirmou a própria autarquia, foram utilizados critérios distintos para o cálculo da nota agronômica, sendo certo que o perito utilizou os critérios da NBR 14653-3, amplamente aceitos pela jurisprudência.

16. Em relação à afirmação contida na sentença de que “o valor atualizado do depósito inicial (R$ 800.887,82) guarda harmonia com a ‘Tabela Referencial de Preços de Terras no Estado de Mato Grosso’”, tal fundamento não é preponderante para a fixação do valor da indenização.

17. É sabido que os valores indicados em tabelas de preços referenciais elaboradas pelo INCRA nem sempre representam o valor de mercado do bem objeto de desapropriação, porquanto levam em conta apenas a nota agronômica do imóvel, não considerando a individualidade de cada imóvel. Precedentes do Tribunal: AC 0012705-17.2010.4.01.4300, Rel. Desembargador Federal Ney Bello, Terceira Turma, e-DJF1 24/02/2017; AC 0044210-80.2010.4.01.3700, Rel. Desembargador Federal Néviton Guedes, Quarta Turma, PJe 09/10/2020.

18. O laudo da perícia judicial concluiu que não havia exploração de atividade econômica no imóvel, nem mesmo a existência de projeto de manejo florestal, razão por que não é devido o pagamento dos juros compensatórios, de acordo com o decidido pelo STF no julgamento do mérito da ADI 2.332/DF (Constitucionalidade dos §§ 1º, 2º e 4º, do art. 15-A, do Decreto-lei nº 3.365/1941).

19. Os juros moratórios devem ser fixados em 6% (seis por cento) ao ano, a partir de 1º de janeiro do exercício seguinte àquele em que o pagamento deveria ser feito, nos termos do art. 100 da CF, sobre a diferença entre os 80% do valor da oferta inicial e o fixado na sentença (STJ, REsp 1.758.983/SE, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 16/11/2018).

20. O art. 5º, § 8º, da Lei 8.629/93, inserido pela Lei 13.465/2017, prevê que a diferença de valores referentes à terra nua e benfeitorias deverá ser paga por meio de precatórios, e não por meio da emissão de TDA's complementares.

21. Tendo em vista que a alteração ocorrida na referida norma legal tem natureza procedimental, deve ela ter aplicação imediata. Precedente do Tribunal: AC 0024149-12.2016.4.01.3500, Rel. Desembargador Federal Olindo Menezes, Quarta Turma, e-DJF1 04/02/2020.

22. A correção monetária dos Títulos da Dívida Agrária, que possuem regulamentação própria, deve ser feita nos termos do Decreto 578/92 e da Lei 8.177/91, desde a data do laudo pericial (20/10/2010) até o efetivo pagamento (AC 0023406-58.2005.4.01.3800, Rel. Desembargador Federal Olindo Menezes, Quarta Turma, e-DJF1 27/01/2021).

23. Honorários advocatícios em favor da parte expropriada devem ser arbitrados no percentual de 2% (dois por cento) sobre a diferença entre o valor ofertado e o valor da indenização fixado na sentença, a teor do art. 27, § 1º, do Decreto-Lei 3.365/41. 

24. Apelação da expropriada a que se dá parcial provimento para, reformando, em parte, a sentença, fixar a indenização de acordo com o valor apurado no laudo da perícia judicial, sem a incidência de juros compensatórios.
Os embargos de declaração, na redação do novo Código de Processo Civil, têm por objetivo suprir obscuridade, contradição e omissão ou, ainda, corrigir erro material (art. 1.022).
Não há vícios no acórdão que justifiquem o provimento dos presentes embargos declaratórios. As alegações da parte embargante revelam tão somente o seu inconformismo com o conteúdo do acórdão, tendo em vista que foram abordadas no julgado todas as questões relevantes ao deslinde da controvérsia.

Equivoca-se inteiramente a autarquia federal embargante ao dizer que o acórdão violou o disposto no art. 479 do CPC, “ao simplesmente afirmar que nas demandas de desapropriação o laudo pericial deve ser utilizado como parâmetro para sua justa indenização”.

Com efeito, o voto condutor do acórdão embargado, com extensa fundamentação, foi claro e objetivo ao consignar que o laudo pericial, elaborado ao tempo da perícia judicial, segundo as normas da ABNT, não apresentou valor exorbitante, uma vez que refletiu o valor do imóvel expropriando, com a inclusão no cálculo da valorização natural decorrente da evolução do mercado, a teor do art. 12, § 2º, da LC 76/93.

Confira-se, no que importa, os seguintes fundamentos expendidos no voto condutor do acórdão (fls. 935-938):


(...).

Pois bem. Em atendimento ao comando constitucional da justa e prévia indenização (art. 5º, inciso XXIV, da CF), o art. 12, caput, da Lei 8.629/93 estabelece que se considera justa a indenização a que reflita o preço atual de mercado do imóvel.


Sobre o tema, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça está consolidada no sentido de que, para uma justa indenização, deve ser considerada a avaliação na data da perícia oficial, por se mostrar mais consentânea com o valor de mercado do imóvel.


Cito:


(...).


O laudo da perícia judicial, elaborado em 20/10/2010, seguiu as normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT, utilizando o método comparativo de dados de mercado (NBR 14653-3), levando em conta aspectos da região como tipos de solo, relevo, clima, vegetação, recursos hídricos, e, ainda, com a coleta de dados de 07 (sete) imóveis localizados na região. Não foram identificadas benfeitorias no imóvel (fls. 599-654).


Verifica-se que o laudo pericial mostra-se bem elaborado, tendo adotado metodologia técnica adequada, fazendo a devida homogeneização dos elementos pesquisados para se chegar ao valor do hectare, utilizando-se, assim, de dados consistentes e confiáveis, razão por que o valor apurado para a indenização da terra nua, no montante de R$ 3.739.466,17, não se revela exorbitante, dadas as características, localização e a valorização natural do imóvel, não havendo falar em excesso do preço arbitrado pelo perito judicial.


A propósito, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça possui entendimento no sentido de que a indenização deve refletir o valor atual do imóvel expropriando, com a inclusão no cálculo da valorização natural decorrente da evolução do mercado, a teor do art. 12, § 2º. da LC 76/93.


Cito:


(...).


Na mesma linha de entendimento aqui acolhido, no sentido de que, de regra, deve prevalecer a perícia, posteriormente, ao tempo do processo, realizada pelo técnico do juízo, tem sido a jurisprudência deste Tribunal. 
Cito:

(...).


Com efeito, como bem compreendido pela jurisprudência do STJ, sendo frequentemente difícil que a perícia judicial corresponda ao mesmo valor inicialmente sugerido pela Administração ao tempo da imissão na posse, deve prevalecer o preço alcançado, no processo judicial, ao tempo da perícia judicial. Assim, como os peritos judiciais utilizam “dados atuais para produzir seus laudos. Exigir que esses trabalhos técnicos captassem a realidade passada (de anos, muitas vezes) poderia prejudicar a qualidade das avaliações e o contraditório.” 

Cito:

(...).


Em resumo, como bem captado pelo Desembargador Federal Ney Bello, “a jurisprudência tem legitimado os valores obtidos pelo vistor oficial, quando realizado com base em metodologia normalmente aceita e por entender que os trabalhos do perito gozam da presunção de legitimidade, em razão de encontrar-se equidistante dos interesses das partes.”


Logo, não deve prevalecer o entendimento do magistrado de primeiro grau de que o valor da oferta feita pelo INCRA representou, à época do ajuizamento da ação, o valor de mercado do imóvel, tendo em vista que a jurisprudência considera, para uma justa indenização, que a avaliação seja realizada na data da perícia oficial, por melhor representar o valor de mercado atualizado do imóvel.


É certo que o Superior Tribunal de Justiça excepciona a regra da contemporaneidade da avaliação judicial para a fixação da indenização, quando ocorre um lapso temporal grande entre a imissão na posse e a avaliação oficial e/ou uma valorização exagerada do imóvel, de forma a acarretar um evidente desequilíbrio, a ponto de destruir o conceito de justa  indenização (REsp 1.682.157/SC, Rel. Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe 24/05/2019).


No caso dos autos, porém, apesar de a imissão do INCRA na posse do imóvel ter ocorrido em 01/10/99 e o laudo pericial datar de 20/10/2010, não se constata que houve uma valorização exorbitante, uma vez que o laudo pericial foi elaborado com base em ofertas e negociações de amostras representativas de dados de mercado de imóveis da mesma região de influência econômica, semelhantes às características do imóvel avaliando, seguido da devida homogeneização dos elementos de pesquisa  (itens 10.0 – PESQUISA DE VALORES e 11.0 – TRATAMENTO ESTATÍSTICO DOS ELEMENTOS DE PESQUISA, fls. 622-626).


O INCRA, em suas contrarrazões recursais, defende que o laudo da perícia judicial fez uma “superavaliação” do imóvel, “em dissonância com o valor de mercado do imóvel na região onde se localiza” (fls. 856/verso).


Alega, para tanto, que “os imóveis considerados como paradigma possuem características bem diferentes até mesmo quanto ao quantitativo de área”, uma vez que “não obstante o imóvel avaliado possuir área registrada de 3.599,7749 ha, a medição dos utilizados como paradigmas varia entre 532,40 ha e 2.662,00 ha” (fls. 856/verso).


Não se poderia mesmo ter como exorbitante o valor apurado para o hectare da terra nua, uma vez que o valor foi calculado com base em imóveis com áreas inferiores e não com áreas superiores à do imóvel avaliado.


De toda forma, o perito judicial realizou a devida homogeneização dos dados amostrais, encontrando o valor do hectare equivalente ao do imóvel expropriado.


Assim, o perito realizou o regular tratamento estatístico dos elementos de pesquisa, considerando a média aritmética, o desvio padrão, o coeficiente de variação, bem como o intervalo de confiança para chegar ao valor do hectare da terra nua (fls. 623-626).


Logo, apesar de afirmar a superavaliação do imóvel, não demonstrou o expropriante, objetivamente, a alegada valorização excessiva do imóvel em relação a outros similares existentes na região.


No que diz respeito à alegação da autarquia federal de que sobre os valores dos imóveis pesquisados não foi aplicado nenhum desconto para pagamentos à vista, bem como que os valores foram indevidamente atualizados para o dia da avaliação, não apresentou o expropriante nenhuma norma legal que corrobore tais entendimentos.


De outro lado, o fato de a nota agronômica atribuída pelo INCRA (0,55475) ter sido inferior à atribuída pelo perito (0,605) não evidencia nenhuma irregularidade, tendo em vista que, segundo afirmou a própria autarquia, foram utilizados critérios distintos para o cálculo da nota agronômica, sendo certo que o perito utilizou os critérios da NBR 14653-3, amplamente aceitos pela jurisprudência.


Alega o INCRA, ainda, que o perito não considerou a existência de áreas de preservação permanente para o cálculo da nota agronômica, contudo, afirmou o perito no laudo que “a proporção de reserva legal existente é inferior à exigida e as áreas de preservação permanente (entorno dos cursos d’água) possui a supressão da sua cobertura vegetal vedada por lei” (fls. 613).


Em relação à afirmação contida na sentença de que “o valor atualizado do depósito inicial (R$ 800.887,82) guarda harmonia com a ‘Tabela Referencial de Preços de Terras no Estado de Mato Grosso’”, tal fundamento não é preponderante para a fixação do valor da indenização.


É sabido que os valores indicados em tabelas de preços referenciais elaboradas pelo INCRA nem sempre representam o valor de mercado do bem objeto de desapropriação, porquanto levam em conta apenas a nota agronômica do imóvel, não considerando a individualidade de cada imóvel.


Nesse sentido, cito os seguintes precedentes deste Tribunal:


(...).


Logo, não se pode considerar para a avaliação do imóvel objeto dos autos, como parâmetro essencial, a Tabela de Preços Referenciais de Terras e Imóveis Rurais do Estado de Mato Grosso, por não refletir as características próprias do imóvel expropriado.


Portanto, não pode prevalecer a sentença ao estabelecer que deve ser considerado o valor de mercado do imóvel à época do laudo técnico de vistoria e avaliação confeccionado pela autarquia federal em 25/05/1998.

(...).

Logo, a compreensão da parte em sentido diverso do adotado no julgamento não configura omissão, nem contradição, “senão uma intenção revisional dos seus próprios fundamentos, numa dimensão nitidamente infringente, a ser levada à instância superior” (EDAG 0047380-92.2016.4.01.0000/BA, Rel. Desembargador Federal Olindo Menezes, Quarta Turma, 23/01/2018 e-DJF1).

Cabe enfatizar, por oportuno, a impropriedade dos embargos de declaração para suscitar nova discussão da lide. São eles, na verdade, apelos de integração e não de substituição (STJ, AgRg no REsp 1.211.628/PE, Rel. Ministro Sidnei Beneti, Terceira Turma, DJe 01/08/2013).
Por fim, os “embargos de declaração só se prestam a sanar obscuridade, omissão ou contradição porventura existentes no acórdão, não servindo à rediscussão da matéria já julgada no recurso, ainda que para fins de prequestionamento” (EDcl no AgInt no REsp 1.874.856/DF, Rel. Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, DJe 15/12/2021).
Tudo considerado, REJEITO os embargos de declaração opostos pelo INCRA.
É como voto.

Desembargador Federal NÉVITON GUEDES

Relator
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